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CONTRATO Nº 001/2024 
Processo Administrativo nº 003/2024 

 
         

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE JEQUIÉ - IPREJ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 09.353.852/0001-37, cuja sede localiza-se na Rua da Itália, 
nº 33, Centro, Jequié–BA, CEP: 45.200-190, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Sr. 
EMANOEL SILVA ALMEIDA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA ESTADUAIS E MUNICIPAIS - ABIPEM, inscrita no 
CNPJ nº 29.184.280/0001-17, com sede na SCRLN - Asa Norte, Quadra 711 - Bloco G - Loja 15, Brasília-DF, 
CEP 70.750-557, neste ato representada por seu Secretário Executivo, Sr. DEMETRIUS UBIRITAN HINTZ, 
aqui denominada CONTRATADA, têm entre si, justos e  acordados, celebrar o presente instrumento, 
contratação de inscrições para evento, vinculado ao Processo Administrativo nº 003/2024, de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2024, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e notadamente o artigo 74, inciso III, alínea "f", e demais 
legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1, CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO / DA VINCULAÇÃO / DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1. Do objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de capacitação, através de 03 (três) 
inscrições no “6º Congresso Brasileiro de Investimentos do RPPS”, que será realizado nos dias 06 a 08 de 
março de 2024, na cidade de Florianópolis/SC, para os servidores: Emanoel Silva Almeida, Inês Bispo dos 
Santos e Sonilda Nunes da Silva Souza. 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

QUANT.

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

 

 

01 

Contratação da empresa para prestação 
de serviços de capacitação, através de 03 
(três) inscrições destinadas à participação 
de servidores do IPREJ no “6º Congresso 
Brasileiro de Investimentos dos RPPS”. O 
evento ocorrerá nos dias 06 a 08 de 
março de 2024, em Florianópolis/SC. 

03 

 

R$ 760,00 
(setecentos e 

sessenta reais). 

 

 

R$ 2.280,00 (dois mil, 
duzentos e oitenta reais). 

 

 

1.2. Da vinculação: este instrumento vincula-se ao Termo de Referência, às disposições e condições da 
proposta da Contratada, pareceres que formam a contratação direta e demais elementos que sirvam à exata 
definição do objeto descrito nesta cláusula. 

1.3. Das especificações técnicas:  

1.3.1. Na capacitação estão incluídos os seguintes itens:  

a) Ingresso às aulas/palestras presenciais;  

b) 02 (dois) Almoços;  

c) 03 (três) Coffee-breaks;  

d) Certificado de conclusão;  

e) Pasta do evento;  

f) 01 (um) coquetel de boas-vindas.  

1.3.2. As demais especificações técnicas se encontram definidas na proposta da Contratada, na 
Programação do Evento (https://eventos.inf.br/abipem/2024/6cbi/programacao.php) e no Termo de 
Referência, os quais integram este instrumento independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04/03/2024 a 04/06/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO  

6.1. O valor total das inscrições perfaz o montante de R$ 2.280,00 (dois mil, duzentos e oitenta 
reais), já estando incluídos os custos indiretos sobre a execução dos serviços, tais como tributos, 
seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
quaisquer outras que forem devidas. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 92, V da Lei 14.133/2021)  

7.1. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, através de boletos emitidos pela Contratada. 
7.2. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar as seguintes certidões:  

a) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 
02/10/2014); 

b) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 
12.440/2011, de 07/07/2011). 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Não será aplicado reajuste contratual no presente instrumento. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da Contratante, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Unidade: 6001 – Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Jequié 
Projeto Atividade: 2.033 – Serviços Tecnicos e Administrativos do IPREJ 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 03 – Instituto de Previdência de Jequié 
9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

10.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III) 

12.1. O presente instrumento é celebrado com fundamento legal no art. 74, inciso III, alínea “f” c/c o art. 6º, 
inciso XVIII, alínea “f”, ambos da Lei n. 14.133/2021, que disciplina o caso de Inexigibilidade de Licitação. 

12.2. Em conjunto com os dispositivos supra, se aplica o art. 56, §6º do Decreto Municipal n 24.910/2023. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicados ao Contratado que incorrer nas infrações acima descrita, as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição  de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,  de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 

  (2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 
definitivo. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

15.1. É vedado ao Contratado: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo 
nos casos previstos em lei. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
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16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 24.910/2023 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94, II, da Lei n. 14.133/2021 c/c art. 55 do Decreto Municipal n. 24.910/2023, 
e de forma complementar no Diário Oficial do Município e site de transparência do Município, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro desta Comarca de Jequié-Bahia, sede da Administração Pública, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme o art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, 
conjuntamente com 02 (duas) testemunhas, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  

Jequié-BA, 04 de março de 2024. 
 
 

 
 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE JEQUIÉ                                         

(IPREJ) 
EMANOEL SILVA ALMEIDA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA ESTADUAIS E MUNICIPAIS 
(ABIPEM) 

DEMETRIUS UBIRATAN HINTZ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS:   

______________________________                  ________________________________ 

Nome:                                                                     Nome: 
CPF:                   CPF: 
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